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ANO XXXVII FORTALEZA, 03 DE ABRIL DE 1990 NS 9342

DECRETO      8284 DE 29 DE MARÇO DE 1990.

Regulamenta a Lei N2 6.590 de 05 de
fevereiro de 1990, que criou o Sistema Munici-
pal de Defesa Civil - SIMDEC.

O PREFEITO MUNICIPAL DE   FORTALEZA,    no uso

das atribuições que lheconfere o Art. 50, III
e V, da Lei N2 5.930, de 13 de dezembro de

1984, e de acordo com a Lei N° 6.590 de 05 de

fevereiro de 1990, e CONSIDERANDO que um
,

 dos

princípios que norteiam a atual Administração
Municipal é o de atender aos interesses da co-
letividade, CONSIDERANDO a importância de pre-
venir a ocorrência de catástrofes de origem na-
tural ou humana, socorrer as comunidades por
elas afetadas e recuperai os danos causados,
CONSIDERANDO, também, a necessidade de opera-
cionalizar o Sistema de Defesa Civil de , Forta

leza - SIMDEC, DECRETA: Art. 12-0 Sistema Mu-

nicipal de Defesa Civil de Fortaleza - SIMDEC,
criado pela Lei N2 6.590 de 05 de fevereíVc -de
1990, vinculado ã Superintendência do Serviço
Social de Fortaleza-SSESF, diretamente à presi-
dência dessa entidade, cujo ocupante exerce ?
Coordenação Municipal da Defesa Civil, tem as
seguintes finalidades: I - coordenar, na área

"municipal, as ações de prevenção, socorro, as-
sistencia e recuperação necessárias em situação
de calamidade pública; II - promover a integra-
ção dos esforços de todos os órgãos e entidades
municipais envolvidos na defesa civil; III-
promover a articulação com órgãos e entidades
estaduais, federais, de outros munieípios, do
âmbito público e privado e com a comunidade,
para a consecução d6 4tividades, subsídios téc-
nicos e troca de informações referentes.á Defesa Civil.
Art. 22-0 Sistema Municipal de Defesa Civil
de Fortaleza-SIMDEC é composto de: 1. Comissão
Municipal de Defesa Civil de Fortale-
za - COMDEC-FuR, com: 1.1. CoordenAdoria;
1.2.

Conselho Técnico; 1.3. Conselho Comunitá-
rio; 2. Comissões Distritais de Defesa Civil -
C0DDEC, em número de 09 (nove), ligadas funcio-
nalmente a C0MDEC-F0R; 3. Núcleos Còmunitários
de Defesa Civil - NUDEC, ligadós funcionalmente
â C0MDEÇ-F0R. Parágrafo Único - 0 Núcleo Cornu--
nitário é formado a partir de uma entidade com
personalidade jurídica própria, não governamen-
tal, que não tenha finalidade lucrativa e soli-
cite sua integração ao SIMDEC ao chefe do Poder

Executivo Municipal, através de requerimento ao
qual devem ser anexadas cópias autenticadas de
seu ato constitutivo, da ata de eleição de sua
Diretoria e de declaração firmada por autorida-
de pública de que a mesma se acha em pleno e
regular funcionamento. Art. 32 - Ã Comiseãò Mu-
nicipal de Defesa

'

 Civil de Fortaleza - C0M-

DEC-FOR, compete: I -participar do desenvolvi-
mento da política municipal de Defesa Civil; 11
- desenvolver planos, programas e projetos re-
ferentes ã prevenção, socorro, assistência e
recuperação das comunidades em risco ou afeta-

das por calamidade pública; III - desenvolver
os procedimentos necessários nas unidades do
SIMDEC, nos períodos de observação, vigillncia
e alerta, sobre aviso prontidão, prontidão rigo-
rosa .e nas situações anormais, graves de emer-
gência e cràTamidade pública. IV- exercer função
articuladora, coordenadora e integradora das
ações de todos os órgãos e entidades municipais
envolvidos na defesa civil; V- exercer *função
articuladora com os órgãos e entidades fede-
rais, estaduais,'de outros municípios do âmbito
público e privado e com a comunidade,nas açÕes
de observação, vigilância, sobre aviso, pronti-
dão,socorro, assistência e recuperação; VI -
tnobilizar recursos financeiros para as ativida-
des de defesa civil. Art. 42 - 0 Conselho Téc-
nico do SIMDEC é presidido pelo Coordenador Mu-
nicipal da DefesaXivil e composto de 01

.
 (um)

representante dos seguintes Ôrgaos e Entidades:
I - Câmara Municipal de Fortaleza; II - Secre-
taria da Saúde dó Município; III - Secretaria
do Planejamento Urbano e Meio Ambiente; IV-
Instituto de Planejamento Municipal - IPLAM; V-
Superintendência Municipal de Obras e Viação -
SUM0V; VI - Empresa Municipal de Limpeza e Ur-
banização - EMLURB; VII - Superintendência do
Serviço Social de Fortaleza - SSESF. Art, 52 -

Ao Conselho Técnico do SIMDEC compete: I - de-
senvolver a Política Municipal de Defesa Civil;
II - analisar, alterar e apyovar os planos,
programas e projetos referentes ã Defesa Civil
do Município;. III - analisar, recomendar alte-
rações e aprovar o Relatório de Atividades,
trimestral*' e anuais, da COMDEC - FOR; IV -
analisar, propor alterações e aprovar o Regula-
mento do SIMDEC. Art. 62-0 Conselho Comunitá-

rio do SIMDEC é presidido pelo Coordenador Mu- .
nicipal da Defesa Civil e composto de 01 (um)
representante de cada Núcleo Comunitário. Art*
72 - Ao Conselho Comunitário compete: I - par-
ticipar de desenvolvimento da Política Munici-
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pai da Defesa Civil; II - propor   planos, pro-
gramas, projetos e atividades referentes à de-
fesa civil das comunidades representadas. Art.
89 - Ãs Comissões Distritais de   Defesa,

'

 Civil,
compete, na área da Administração' Regional jun-
to ã qual funciona:    I -   executar   a    Poli ticn
Municipal de Defesa Civil;    II -.desenvolver e
executar planos, progamas;    projetos e ativida-
des referentes a prevenção, socorro, assistên-
cia e recuperação das comunidades em   riSco ou
afètadas por calamidade pública; III - atuar de
conformidade com a C0MDEC-F0R, nos períodos de
observação, vigilância   e   alerta,  sobre aviso,
prontidão, prontidão rigorosa e   nas situações
anormal e grave, de emergência e de calamidade
pública. IV - exercer função desenvolvimentis-
ta, articuladora,    coordenadora   e integradora
dos núcleos comunitários em sua área ' de atua-
ção; V - cadastrar os recursos,    existentes em
sua área de atuação, de abastecimento, abriRos,
unidades de saúde, voluntariado,    alarme, eva-
 cuação, transporte e comunicação; VI - subsdiar
a C0MDÉC-F0R com informações sobre a operacio-
nallzação da Defesa Civil e situação das comu-
nidades. Art. 92 . -   Aos   Núcleos Comunitários
compete: I - executar a política   municipal de
defesa   civil em articulação díreta com as Co-
missões Distritais; II - desenvolver e executar
planos, programas> projetos e atividades refe-
rentes à prevenção, socorro, assistência e re-
cuperação, da comunidades onde atua,    quando em
situação de risco ou ocorrência   de calamidade
pública. Art. 10 - São atribuições do Coordena-
dor Municipal da Defesa Civil:    I   - planejar,
coordenar, supervisionar, controlar   e avaliar
as atividades de prevenção, socorro, assisten-

' cia e recuperação das comunidades em   risco ou
afetadas por calamidades, realizadas diretamen-
te pelas Comissões Distritais e   pelos Núcleos
Comunitários, órgãos e entidades municipais ou
em cooperação com órgãos e entidades públicas e
privadas; II - promover, junto ao Chefe dò Po-

ler Executivo, a celebração de contratos, con-

vénios, acordos e outros dispositivos legais
dos quais o SIMDEÇ seja parte; III - desenvol-
ver programas informativos e de divulgarão so-
bre a defesa civil; IV - administrar o Funde
Especial da Defesa Civil, os bens valores dc
SIMDEC; V- autorizar a movimentação dos recur-
sos do SIMDEC; VI - requisitar servidores de
órgãos e entidades municipais para colaborar
nas açoes de operacionalização do SIMDEC, de
conformidade co

.
m a Lei N2 6.590 de 05 de feve-

reiro de 1990;/VII - convocar e presidir as
reuniões do Çónselho Técnico e do Conselho Co-
munitário do; SIMDEC; e VIII - implementar, sub-

sidiar e complementar as ações de defesa civi]
no âmbito/cio município de Fortaleza. Art. 11 -

São atribuições do Coordenador Adjunto da Defe-
sa Civil; I - planejar, coordenar, supervisio-
nar, controlar e avaliar as atividades adminis-
trativas da C0MDEC-F0R; II -executar a admi-

nistração financeira, contábil, patrimonial t
material do SIMDEC; III - administrar e

'

 promo-
ver o desenvolvimento dos recursos humanos re-
quisitados para operacionalização do S.IMDEC; T
- moyitnentar em conjunto com o Coordenador, oí
'

recursos do SIMDEC; V - elaborar minuta de do-
cumentos e

'corrrespondência; VI - secretariai
as

.
 reuniões dos Conselhos Técnicos e Comunitá-

rios ií' SIMDEC; VII - substituir o Coordenador
no  èèus impedimentos leg.íis; VIII - elaborar e
manger atuallzádos. os registros informativos da
Defesa Civil. Art. 12 - Sao atribuições dos Coordena-
dores Distritais; 1 - planejar, coordenar, super
ministrativas de

. pessoa], materinl, comunicaçã
e finanças .da C0DDEC e as atividades Jí

prevenção, socorro, assistência e recupera-
ção- da defesa civil, na sua área de atuação; I
- elaborar e manter atualizados os cadastro
dos recursos de abastecimentos

, abrigos, unida
des de saúde, vo Imitar Lulo, alarme,,

 evacuação
transportes e comunicações existentes em su

área de atuaçao;  III - implementar, subsidiar
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complementar ás ações de defesa civil na sua
área de atuação. Art. 13 - Este Decreto entra
em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposiçõesi em contrário. PAÇO DA PREFEITU-
RA MUNICIPAL DE FORTALEZA, aos 29 de Março de
1990. Ciro Ferreira Goaes - PREFEITO MUNICIPAT
DE FORTALEZA.

*** *** ***

ATO N9 0705/90. - Nos Contratos de Trabalho
daà servidoras, lotadas na Secretaria de Finan-

ças dp Município abaixo relacionados, fica fei-
ta a seguinte alteração: As servidoras a que se
referem os presentes Contratos de Trabalho, fi-
carão enquadradas a partir de 01 de setembro de
1989, na função de Técnico de Planejamento Fi-
nanceiro, integrante do Quadro de Pessoal, re-
gido pela CLT, parte B, atividàde do Nível Su-
perior - Secretaria de Finanças do Município -
ANS, de conformidade com a lei N2 6287, de 01

de julho de 1989, parecer N9 2660/89 da
.

 Procu-

radoria Geral do Município, e termo 
'

de Acordo
firmado entre as servidoras da SFM e o Secretá-

rio de Finanças do Município. MATRÍCULA NOME.
9.940 Maria Neide

.

 Vieira Alencar - REF.X -

classe J. 14.843 Maria Gorette Maçêdo Figueiredo
Gurgel

**

" REF.X - classe J. 7.035 Ivone Lopes
Queiroz - REF.XI - classe L. 15.885 Maria Auxi-
liadora Bezerra - REF.1X - classe i. 15.820 Re-
gina Fátima Fonseca Resende - REF-.XX - classe
I. Paço da Prefeitura Municipal de Fortaleza,
em 14 de março de 1990. Ciro Ferreira   Gomes -
PREFEITO DE FORTALEZA

.

*** ******

ATO N9 0729/90. - 0 PREFEITO MUNICIPAL DE
FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais,
tíom base na Lei N2 6480, de 10 de julho de
1989, RESOLVE nomear, interinamente, de acordo

com o artigo 18, item II, do Estatuto dos Fun-
cionários Públicos do Município de Fortaleza,
aprovado pela Lei N2 3174, de 31 de dezembro de
1965, com nova redação dada pela Lei N2 4058,
de 02 de outubro de 1972, MARIA DAS GRAÇAS RO-

DRIGUES DE SOUZA, para exercer em Comissão o
cargo de SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍ-
PIO, integrante da Estrutura Administrativa, da
Secretaria de Administração do Município, cons-
tante do Quadro Permanente - Parte LL - Cargos
Isolados de Provimento em Comissão, a partir de
03 de abril de 1990. Paço da Prefeitura Munici-
pal de Fortaleza, em 03 de abril de 1990. Ju-
racl Vieira de Magalhães - PREFEITO MUNICIPAL
DE FORTALEZA.

*** *** ***

ATO N9 0730/90. - O PREFF .0 MUNICIPAL DE
FORTALEZA, no exercício de s s atribuições le-
gais, com base na Lei N2 648 , de 10 de julho
de 1989, RESOLVE nomear, de acordo com o artigo
18, item II, do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos do Município de Fortaleza, aprovado péla
Lei N2 3174, de 31 de dezembro de 1965, com no-

va redação dada pela Lei N2 4058, de 02 de ou-

tubro de 1972, KENATO
. psíREIKA MAGALHÃES, para

exercer em Comissão o cnrgo de CHEFE DO GABINE-
TE DO PREFEITO, integrante díi Estrutura Admt-
nistrktlva do (íabiusta do Prefeito, constante

do Quadro Permanente - Pirfe li'- Cargos isola-
dos de Provimento em Coin f.ssao

.

.. a partir de 03
de abril de 1990. friço «n '.«'rofoltura Municipal
de Fortaleza, em 03 de fiirni/l de 1990. Juraci
Vieira de. Magalhães ÍÍÍKKEXTO MUNICIPAL DE
FORTALEZA. Varia das Cx3i$ab Rodrigues de Sou-
sa - SECRETARIA DK ADMIKIstotAçSo.

**A ***

ATO
.
NS 0731/90. O mm«SJO MUNICIPAL DE

FORTALEZA» no exercício -1<». suas atribuições le-
gais , com base na Lei N1; 6480, de 10 de julho
de 1989, RESOLVE noihoar, dn acordo com o artigo
18, ítenrll, do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos do Município de Fortaleza, aprovado pela
Lei NS 3174, de 31 de âezembvo de 1965. com no-'

va redação dada pela Lai W2 4058, de 02 de Ou-
,

tubro de 1972, ANTONIO Bi .BANO CAMBRAIA, para
exercer em Comissão o cargo de SECRETARIO DE
FINANÇAS! DO.MUNICÍPIO, intogrante da Estrutura
Administrativa da Sorrei: iria de Finanças do Mu-
nicípioconstante do Quadro Permdnehte - Parte
U - Cargos Jsoladon do 'rovlmento em Comissão,
a partir de 03 de abril de 1990, Paço da Pre-
feitura Municipal, de 'Fortaleza» em 03 de abril
de 1990. Juraci Vieira d- Magalhães - PREFEITO
DF. FORTALEZA, Maria ãim Graças Rodrigues de
Sousa - SECRETARIA DE AB IINISTRAÇÃO.

*** **A ***

ato m aivt.fm  o prefeito municipal

DE FORTALEZA, no uso d*> suar; atribuições le-
gais, RESOLVE exonerar, a podido, de acordo com
o artigo 62, Item I, pat.if,rafo único,' item II,
alínea "a

"

,

' do Estatuto ào!', Funcionários Públi-
cos do Município do

"

 Ytormleza, aprovado pela
Lei número 31.74

., 11 <!i defcerabro de 1965., com

nova redação dada pela Lol 4058, de 02 de'

outubro de 1972, HMMUNIsO OMAN CARNEIRO FILHO,
do Cargo em Comissão do . ..HKFK DO SABINE E DO
PREFEITO, xntegtantp da Estrutura Administrati-
va do Gabinete do Profeito, constante do Quadro
Permanente - Parto II. - '"atgos Isolados de Pro-
vimento em Comissão. GAlixNKTE 'DO PREFElO MUNI-
CIPAL DE FORTALEZA, EM 0 3 DE ABRIL DE 1990. JU-
RACI VIEIRA 

.
DE MAGALHÃES - ('REFEITO MUNICIPAL

DE.FORTALEZA- MARTA DAS ORAÇAS RODRIGUES DE
SOUSA 

.

 - SECRETARIA 1))?. Ali ! i NTSTRAÇÀO.
.
     ***   *£r; ***

"

ATO m 073:1/00
.

 - 0 PREFEITO MUNICIPAL

DE FORTALEZA, no nxctoíc Co rio suas atribuições
legais, RESOLVE oxontrat do acordo com o arti-
go 62, item I, patâjuaro. único, item II, ali-.
nea "

a
"

, do Es ta tu t. o dos Kunc tonários Públicos
de Fortaleza, aprovado p.Ja Lei.

 N!.1 3174, de 31

de dozembro de IdOS, coin nova redaoao dada pela
Lei NL' 4058, do 0;'. ôv ou iil.ro de 1972, VALDEMAR

BANDEIRA DE AI.ME1 DA, do . ><.'  rc ic .(.o do Cargo cm
Comissão do OI

.
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